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CONTRATO CFMV Nº 38/2026 
 
INSTRUMENTO DE CONTRATO PARA SERVIÇO DE 
RECARGA DE EXTINTORES DE INCÊNDIO, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA 
VETERINÁRIA E GM EXTINTORES E EQUIPAMENTOS 
LTDA. 

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA - CFMV, Autarquia 
Federal criada pela Lei nº 5.517, de 23/10/1968, inscrita no CNPJ/MF sob nº 00.119.784/0001-
71, sediada nesta Capital Federal, em SIA, Trecho 6, Lotes 130/140, CEP 71205-060, doravante 
denominada CONTRATANTE, neste ato representada por sua Presidente, ANA ELISA 
FERNANDES DE SOUZA ALMEIDA, nos termos do art. 7º da Resolução nº 856/2007 – 
Regimento Interno do CFMV, eleita para o mandato no triênio de 17/12/2023 a 16/12/2026, 
doravante denominado CONTRATANTE, e a GM EXTINTORES E EQUIPAMENTOS LTDA, 
inscrita no CNPJ sob o nº 49.598.304/0001-9, sediada na Rua R-13, Quadra 53, Lote 07, Bairro 
Vila Itatiaia, CEP 74.690-380, em Goiânia - GO, doravante designado CONTRATADO, neste ato 
representado por GILMAR DE AQUINO LIMA, Sócio Proprietário, conforme atos constitutivos 
da empresa juntada nos autos, tendo em vista o que consta no PROCESSO ELETRÔNICO 
SUAP/CFMV Nº 0110090.00000246/2026-85 e em observância às disposições da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente 
Termo de Contrato, decorrente do Aviso de Contratação Direta 166/2026, mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para prestação de 
serviços de recarga de extintores de incêndio, com fornecimento de selo de conformidade, 
lacre e etiqueta de identificação, conforme normas do INMETRO e ABNT nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação:  

ITEM  DESCRIÇÃO UNIDADE DE 
MEDIDA QTD VALOR 

UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1 

Recarga de extintores de incêndio, 
conforme especificações, condições 
e exigências a serem estabelecidas 
em Edital e no Termo de Referência. 

Unidade 35 R$ 47,66 R$ 1.668,10 

1.3.  Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 
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1.3.2. O Aviso de Contratação Direta; 

1.3.3. A Proposta do CONTRATADO; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação será de 30 (trinta) dias, contados a partir da 
formalização da contratação, na forma do art.105 da Lei nº 14.133, de 2021. Por se tratar de 
serviço não continuado, o prazo estabelecido é adequado para a execução do objeto e para a 
conclusão dos procedimentos de recebimento e pagamento. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 
providências cabíveis no caso de culpa do CONTRATADO, previstas neste instrumento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ 1.668,10 (Um mil, seiscentos e sessenta e oito 
reais e dez centavos). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
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7. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1. As regras acerca das obrigações do contratante, além daquelas definidas no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato, são: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, 
de acordo com o contrato e seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência; 

7.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, 
imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, 
fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, 
às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais 
adequadas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo CONTRATADO; 

7.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução 
do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no 
Termo de Referência; 

7.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

7.1.8. Não praticar atos de ingerência na administração do CONTRATADO, tais 
como: 

7.1.9. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou 
indiretamente o objeto contratado; 

7.1.10. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo 
CONTRATADO; 

7.1.11. estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do CONTRATADO; 

7.1.12. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários 
pagos; 
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7.1.13. demandar a funcionário do CONTRATADO a execução de tarefas fora do 
escopo do objeto da contratação; e 

7.1.14. prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na 
gestão interna do CONTRATADO. 

7.2. Cientificar a Gerência Jurídica do CFMV - Gejur para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO; 

7.3. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 
à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste; 

7.3.1. A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da data do 
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual 
período. 

7.4. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de até 30 (trinta) dias; 

7.5. Comunicar o CONTRATADO na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
CONTRATANTE, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

8. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

8.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do 
contrato ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados; 

8.1.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais 
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 
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8.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.1.4. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 
Cadastro de Fornecedores – SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor 
responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da 
prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

8.1.5. prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

8.1.6. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

8.1.7. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou 
Distrital do domicílio ou sede do CONTRATADO; 

8.1.8. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

8.1.9. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

8.1.10. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da 
situação, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da 
execução do objeto contratual, não ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas; 

8.1.11. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não 
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

8.1.12. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

8.1.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 
Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação; 

8.1.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 
referidas vagas; 

8.1.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 
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8.1.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes 
de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021; 

8.1.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE; 

8.1.18. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados; 

8.1.19. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos; 

8.1.20. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância 
às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação de regência; 

8.1.21. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 
limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene 
e disciplina; 

8.1.22. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações 
do memorial descritivo ou instrumento congênere; 

8.1.23. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à 
segurança e à saúde no trabalho; 

8.1.24. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, 
jornadas exaustivas, servidão por dívida ou trabalhos forçados; 

8.1.25. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos 
de idade, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, 
observada a legislação pertinente; 

8.1.26. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho 
noturno e em condições perigosas e insalubres e à realização de atividades 
constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 
6.481, de 12 de junho de 2008; 
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8.1.27. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, 
violência e assédio no ambiente de trabalho; 

8.1.28. Manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução 
do contrato; 

8.1.29. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada 
pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa 
designar outro para o exercício da atividade. 

8.1.30. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 
CONTRATANTE ou de agente público que tenha desempenhado função na licitação 
ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do art. 48, parágrafo 
único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.31. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE 
ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos 
trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do contrato; 

8.1.32. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e 
tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

8.1.33. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho e instalações em 
condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar 
no trabalho; 

8.1.34. Fornecer equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de 
proteção coletiva (EPC), quando for o caso; 

8.1.35. Garantir o acesso do CONTRATANTE, a qualquer tempo, ao local dos 
trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do contrato; 

8.1.36. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a 
conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações 
que integram o Termo de Referência, no prazo determinado; 

8.1.37. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas 
internas da Administração; 

8.1.38. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 
alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o 
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CONTRATADO relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a 
fim de evitar desvio de função. 

9. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

9.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento 
de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 

9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 

9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 
CONTRATADO eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas 
em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 
obrigações.  

9.6. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

9.7. O CONTRATADO deverá exigir de SUBOPERADORES e SUBCONTRATADOS o 
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável 
por garantir sua observância. 

9.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 
formulados.  

9.9. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

9.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 
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cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso 
de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

9.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 
fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na 
LGPD. 

9.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento 
de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por 
meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

9.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 
comunicados à autoridade nacional. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do 
contrato são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
CONTRATANTE, mediante justificativa formal de que não dispõe de créditos orçamentários 
para sua continuidade ou de que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

12.3. Nesse caso, a extinção antecipada ocorrerá na próxima data de aniversário do 
contrato, garantido um prazo mínimo de dois meses para ciência formal do contratado, 
devendo ser observada a regra do art. 183 da Lei nº 14.133, de 2021 para a contagem deste 
prazo. 

12.4. O contrato poderá ser extinto com fundamento na ausência de créditos orçamentários 
ou na perda de vantagem contratual antes da data de aniversário, desde que ocorra com ônus 
para o CONTRATANTE, conforme previsto no art. 138, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, 
de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
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12.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.8. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.9. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.9.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos; 

12.9.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.9.3. Das indenizações e multas. 

12.10. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório. 

12.11. O CONTRATANTE poderá ainda: 

12.11.1. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos 
causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 
2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes 
do contrato. 

12.12. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo 
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na 
licitação ou na contratação direta, ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

13.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos 
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 

13.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Elemento de Despesa: 6.2.2.1.1.01.02.02.006.023 – Outros Serviços de 
Manutenção e Conservação - PJ 
Centros de Custos: 2.01.01.01.006 –Gestão da Gerência Administrativa - 
Gerad 
Nota de Empenho: 1398 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor 
– e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, 
e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 
2012. 
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17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO 

17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal (Art.109, I, 
CRFB/1988), para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que 
não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.  

 
Brasília, 22 de setembro de 2026. 

 
 
 
 
 
 

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA – CFMV 
ANA ELISA FERNANDES DE SOUZA ALMEIDA 

CONTRATANTE 
 
 
 
 
 
 

GM EXTINTORES E EQUIPAMENTOS LTDA 
GILMAR DE AQUINO LIMA 

CONTRATADO 
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ANEXO I 
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
  



 

TERMO DE REFERÊNCIA-TR 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

Processo SUAP: 0110090.00000246/2026-85 

 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Abertura do processo licitatório para prestação de serviços de 

recarga de extintores de incêndio, com fornecimento de selo de 

conformidade, lacre e etiqueta de identificação, conforme normas do 

INMETRO e ABNT, quando aplicáveis. 

ITEM OBJETO QUANTIDADE ESTIMATIVA VALOR TOTAL 

 

1 

serviços de 

recarga de 

extintores 

de incêndio 

 

35 (trinta e cinco) 

 

 

R$ 1.400,00 (mil e quatrocentos 

reais) 

 

1.2. Reitera-se que os valores são conforme pesquisas estimadas e 

não representa o valor final da contratação. 

1.3. Os serviços que serão adquiridos nesta contratação são 

caracterizados como serviços comuns que significa aqueles cujos 

padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente 

definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado; 

1.4. Este documento seguirá rigorosamente a IN 81/2022 e a Lei N° 

14.133/2021. 

 



 

Prazo de vigência 

1.6. O prazo de vigência da contratação será de 30 (trinta) dias, 

contados a partir da formalização da contratação, na forma do art. 

105 da Lei nº 14.133, de 2021. Por se tratar de serviço não 

continuado, o prazo estabelecido é adequado para a execução do 

objeto e para a conclusão dos procedimentos de recebimento e 

pagamento. 

 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A presente demanda justifica-se pela necessidade de assegurar 

a continuidade das condições de segurança contra incêndio nas 

dependências do Conselho Federal de Medicina Veterinária – CFMV, 

por meio da recarga dos extintores de incêndio que se encontram 

com a validade próxima do vencimento, garantindo sua plena 

operacionalidade em caso de emergência 

2.2. Inicialmente, a recarga dos extintores seria contemplada no 

processo de contratação de empresa especializada para a execução 

dos serviços de manutenção preventiva e corretiva dos sistemas de 

prevenção e combate a incêndio. Entretanto, em razão do 

remanejamento desse processo para o exercício de 2027, tornou-se 

necessária a realização de contratação específica para a execução da 

recarga dos extintores, a fim de evitar a indisponibilidade desses 

equipamentos essenciais. 

2.3. A postergação da contratação principal não afasta a necessidade 

de manter os equipamentos de combate a incêndio em perfeitas 

condições de funcionamento, uma vez que a manutenção de sua 

validade constitui requisito indispensável para a preservação da 

segurança das pessoas, do patrimônio institucional e para o 

atendimento às normas técnicas e à legislação aplicável. Dessa 



 

forma, a presente contratação possui caráter preventivo e visa 

assegurar a continuidade das condições mínimas de segurança da 

edificação até que seja realizada a contratação abrangente prevista 

para o exercício de 2027. 

2.4. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações 

Anual (PCA), conforme detalhamento a seguir: 

I. ID PCA no PNCP: 00119784000171-0-000002/2026 

II. Data de Publicação no PNCP: 24/09/2026 

III. Id do item no PCA:135 

IV. Classe/Grupo: 872 

V. Identificador da Futura Contratação: 389185-166/2026 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 
VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. Das especificações: 

Classe: ABC 

Peso: 6 KG 

As especificações técnicas atendem estritamente às especificações do 

manual do fabricante.  

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Requisitos específicos necessários ao atendimento da necessidade 

4.1.1. Para atendimento às demandas, os serviços devem seguir este 

Termo de Referência. 

4.2. Nível de qualidade dos produtos e exigências aos Fornecedores 

4.2.1. Os serviços deverão atender normas do INMETRO, atendendo 

ao disposto na legislação aplicável a serviços dessa natureza, 

conforme os regulamentos estabelecidos pelos órgãos competentes. 



 

Os serviços deverão ser adequados às especificações técnicas 

descritas nos documentos, visando garantir sua segurança e 

eficiência no desempenho. 

4.2.2. A empresa contratada deverá responsabilizar-se pelos vícios e 

danos decorrentes dos serviços fornecidos. A empresa também 

deverá garantir que os serviços fornecidos estejam livres de defeitos 

e sejam adequados. 

4.2.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da 

Administração, inerentes ao objeto da presente licitação, garantindo 

que os serviços sejam entregues de acordo com a segurança e 

eficiência. 

4.2.4. Observar as prescrições relativas às leis trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, de seguros e quaisquer outras não 

mencionadas, como o pagamento de todo e qualquer tributo que 

seja devido em decorrência direta do contrato. A empresa deverá 

assegurar as conformidades com todas as obrigações legais 

aplicáveis. 

4.2.5. A contratação observará: 

 Lei nº 14.133/2021;  

 Portaria INMETRO nº 58/2022;  

 ABNT NBR 12962 (Inspeção e manutenção de extintores);  

 Demais normas técnicas do INMETRO, Corpo de Bombeiros e 

ABNT aplicáveis. 

4.3. Garantia dos itens 

4.3.1. A recarga do extintor possui garantia legal de 90 dias contra 

defeitos no serviço prestado. A validade da carga é de 1 ano (12 
meses). Extintores de CO2 exigem inspeção a cada 6 meses. 

4.4. Subcontração  



 

4.4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.5.Garantia da contratação 

4.5.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e 

seguintes da Lei n° 14.133/2021, por se tratar de serviço relevante de 

baixo custo. 

4.6. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. O serviço deverá ser feito em até 7 (sete) dias úteis, com as 

especificações e descrições idênticas ao anunciado neste documento, 

somente assim será considerado concluída a execução do serviço. 

5.2. A contratada deverá se responsabilizar pelas especificações 

adequadas dos serviços, em conformidade com este Termo de 

Referência, nos termos da legislação vigente. 

5.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 

mostrem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do 

objeto. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. Obrigações da contratante: 

6.1.1. Designar gestor e fiscal para o contrato, que serão 

responsáveis pelo acompanhamento do fornecimento dos serviços, 

avaliando a prestação dos serviços, a liquidação das despesas, 

atestando o cumprimento das obrigações assumidas e demais 



 

fiscalizações à execução do contrato, consoantes as disposições da 

Lei 14.133/2021. 

6.1.2. Receber os serviços adjudicados nas condições integrais do 

item licitado, observados os dispositivos legais quanto ao 

recebimento provisório e definitivo, além de exigir o regular 

cumprimento das obrigações complementares. 

6.1.3. Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução do 

objeto do Termo de Referência, sob o aspecto quantitativo e 

qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas. 

6.1.4. Comunicar prontamente à contratada qualquer anormalidade 

na execução do objeto, podendo recusar o recebimento caso não 

esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no 

Termo de Referência. 

6.1.5. Atestar o recebimento definitivo dos serviços, quando 

estiverem de acordo com o especificado neste documento. 

6.1.6. Rejeitar os serviços fora do prazo de recebimento ou que não 

estejam de acordo com o estabelecido neste documento. 

6.1.7. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, 

dentro dos prazos acordados. 

6.2. Obrigações do contratado: 

6.2.1. A contratada deverá indicar preposto, antes do início da 

execução dos serviços, para representá-la perante a fiscalização do 

contrato, competindo-lhe receber comunicações, prestar 

esclarecimentos, acompanhar a execução contratual e adotar as 

providências necessárias ao fiel cumprimento das obrigações 

assumidas. 

6.2.2. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do 

Fiscal do contrato, inerentes à execução contratual. 



 

6.2.3. Reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante 

ou a terceiros por culpa ou dolo de seus representantes legais, 

preposto ou empregados, em decorrência de relação contratual. 

6.3. Obrigações gerais 

6.3.1. A contratação deverá ser executada fielmente pelas partes, de 

acordo com cláusulas avençadas e as normas da Lei n° 14.133/2021, 

e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 

ou parcial. 

6.3.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada 

pelo fiscal do contrato Sr. Christiano Veloso Porto, na condição de 

fiscal técnico/administrativo, o qual deverá se atentar à entrega do 

serviço e fazer as  referidas orientações a seguir: 

 recebimento provisório e definitivo; 

 receber, conferir e atestar as Notas fiscais e  

 Anotar as irregularidades, informando o prazo para sua 

regularização, propondo à Administração, quando for o caso, a 

aplicação de penalidades. 

 

6.3.3. A Administração reserva-se o direito de, sem restringir a 

responsabilidade da contratada, exercer a mais ampla e completa 

fiscalização sobre o fornecimento. 

 

6.3.4. O recebimento provisório ocorrerá no ato da entrega para 

conferência quantitativa. O recebimento definitivo ocorrerá após 

verificação da conformidade das especificações técnicas. 
 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
 

7.1. Forma de pagamento: 

7.1.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária 

7.1.2. Será considerada data do pagamento o dia em que 

constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 



 

 

7.2. Prazo de pagamento: 
7.2.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de 10 

(dez) dias úteis, contados da finalização da liquidação da 

despesa. 

 

7.3. Cessão de crédito: 

7.3.1. Não será admitida a cessão de crédito. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO 

8.1.  O fornecedor será selecionado por meio da Contratação Direta, 

na modalidade DISPENSA, sob a forma eletrônica, com adoção do 

critério de julgamento pelo Menor Preço Global. O objetivo do 

julgamento por menor preço é selecionar a proposta que represente 

o menor dispêndio para a Administração, observados os parâmetros 

mínimos de qualidade definidos em edital, que assegurem o 

atendimento da necessidade que originou a licitação. 

8.2. Habilitação 

8.2.1. As exigências devem ser limitadas às condições imprescindíveis 

para o satisfatório cumprimento do objeto licitado, não sendo 

permitido o estabelecimento de cláusulas desnecessárias, 

irrelevantes e indevidamente restritivas ao caráter competitivo. 

As habilitações fiscal, trabalhistas e social serão aferidas mediante a 

verificação dos seguintes requisitos: 

 A inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou Cadastro 

Nacional da Pessoa jurídica (CNPJ); 

 

 A inscrição no cadastro de contribuintes estadual/municipal, 

se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente 

ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 



 

 

 A regularidade perante a Fazenda Federal, estadual e ou 

municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei; 

 

 A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que 

demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por 

lei; 

 

 A regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

 

 O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da 

Constituição Federal; 

 

 Os documentos referidos nos incisos do caput deste artigo 

poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou em parte, por 

outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, 

inclusive por meio eletrônico e; 

 

 A comprovação de atendimento do disposto nos incisos III, IV 

e V do caput deste artigo deverá ser feita na forma da 

legislação específica. 

8.2.2. Das Microempresas e empresas de pequeno porte 
 
O art. 4º da Lei 14.133/2021 preservou o tratamento favorecido e 

diferenciado para as ME/EPP nas licitações públicas (disciplinado nos 

arts. 42 a 49 da LC 123/2006), a ser aplicado independentemente de 

previsão no edital de licitação, demonstradas abaixo: 

 

Art. 47.  Nas contratações públicas da administração direta e 

indireta, autárquica e fundacional, federal, estadual e 

municipal, deverá ser concedido tratamento diferenciado e 

simplificado para as microempresas e empresas de pequeno 



 

porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico 

e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da 

eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação 

tecnológica.               (Redação dada pela Lei Complementar nº 

147, de 2014)        (Vide Lei nº 14.133, de 2021 

 

Parágrafo único.  No que diz respeito às compras públicas, 

enquanto não sobrevier legislação estadual, municipal ou 

regulamento específico de cada órgão mais favorável à 

microempresa e empresa de pequeno porte, aplica-se a 

legislação federal. 

 

Art. 48.  Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei 

Complementar, a administração pública: 

I - deverá realizar processo licitatório destinado 

exclusivamente à participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de 

até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); 

II - poderá, em relação aos processos licitatórios destinados à 

aquisição de obras e serviços, exigir dos licitantes a 

subcontratação de microempresa ou empresa de pequeno 

porte; 

III - deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens 

de natureza divisível, cota de até 25% (vinte e cinco por cento) 

do objeto para a contratação de microempresas e empresas de 

pequeno porte. 

 

Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei 

Complementar quando: (Vide Lei nº 14.133, de 2021 

 

II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores 

competitivos enquadrados como microempresas ou empresas 

de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes 

de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento 

convocatório; 



 

 

III - o tratamento diferenciado e simplificado para as 

microempresas e empresas de pequeno porte não for 

vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo 

ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado; 

 

IV - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos 

arts. 24 e 25 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 

excetuando-se as dispensas tratadas pelos incisos I e II do art. 

24 da mesma Lei, nas quais a compra deverá ser feita 

preferencialmente de microempresas e empresas de pequeno 

porte, aplicando-se o disposto no inciso I do art. 48. 

 

 

 

Portanto, conforme art. 49, IV da LCP 123/2006, o presente 

caso é caso de preferência às microempresas e empresas de 

pequeno porte. 

 

 
O tratamento diferenciado para as ME/EPP não poderá ser invocado 

nas hipóteses relacionadas a seguir. Nesses casos, a ME/EPP 

participará do certame em igualdade de condições com os demais 

licitantes. 

 

a) Quando a ME/EPP estiver enquadrada nas condições 

definidas no art. 3º, § 4, da LC 123/2006; 

 

b) Nas contratações cujo valor estimado supere a receita 

bruta anual máxima admitida para enquadramento 

como EPP. Ou seja, o tratamento diferenciado só será 

aplicado em licitações com valor estimado de até R$ 

4.800.000,00; 

 



 

c) Quando, no ano-calendário de realização da licitação, a 

ME/EPP tenha celebrado contratos com a Administração 

Pública cujos valores somados extrapolem a receita 

bruta anual máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 

Portanto, a ME/EPP só poderá usufruir do tratamento 

diferenciado se a soma dos valores de seus contratos 

celebrados com a Administração Pública no ano-

calendário da licitação não ultrapassar R$ 4.800.000,00. 

A Administração deve exigir do licitante uma declaração 

de observância desse limite para aplicar o regime 

diferenciado. Também é prudente consultar o PNCP 

para verificar se os contratos celebrados pela empresa 

não extrapolam esse valor. 

 

 

8.3. Dos consórcios  

Não será admitida a participação de consórcios, conforme o art 15, 

da lei 14.133/2021, por ser tratar de serviços de recarga de 

extintores, considerado de natureza simples, de baixa complexidade 

técnica e de baixo valor contratado. Ademais, o serviço ofertado é 

conhecido e tem muitas empresas que podem realizá-los. Devido a 

isso, torna-se vedada a participação de consórcios neste termo de 

referência.  

 

 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DE CONTRATO 

9.1. O custo estimado da contratação será de 1.400,00 (mil e 

quatrocentos reais). 

9.2. Nas pesquisas realizadas, foram encontrados os seguintes 

valores de referência: 



 

 

 

 

Para definição do valor estimado da contratação, foram observados 

os parâmetros previstos na IN 65/2021, considerando pesquisa 

realizada em fornecedores do ramo e sítios eletrônicos 

especializados, priorizando valores compatíveis com o mercado e 

marcas que atendam aos requisitos mínimos de qualidade e 

segurança exigidos. 

Observa-se: 

• Menor valor encontrado: R$ 1.225,00 

• Maior valor encontrado: R$ 1.750,00 

• Média aritmética: R$ 1.458,00 

9.3. Será considerada vencedora a proposta mais vantajosa para a 

Administração, desde que a empresa comprove as regularidades e 

cumpra os prazos e condições estritamente incluídos neste Termo de 

Referência. 

9.4. Nas propostas de preço devem estar incluídos todos os custos e 

despesas decorrentes da prestação dos serviços. 

Fornecedor Modelo Valor Total (R$) 

Extintor Rocha ABC R$ 1.225,00 

Brisa proteção ABC R$ 1.400,00 

Extintur ABC R$ 1.750,00 



 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. A adequação está em conformidade com o ID PCA: 

00119784000171-0-000002/2026, da Autarquia. 

10.2. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à 

conta de recursos específicos consignados no orçamento geral do 

CFMV para o exercício de 2026. 

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 

2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave 

dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa 

durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima 

descritas as seguintes sanções: 



 

11.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução 

parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando 

praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do 

subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave. 

11.2.4.  A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência 

não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 

dano causado ao Contratante. 

11.2.5. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência 

poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

11.2.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

sua intimação. 

11.2.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem 

superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 

Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 

11.2.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo 

administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 

Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar. 



 

11.2.9. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as 

notificações serão enviadas eletronicamente para os endereços de 

e-mail informados na proposta comercial, bem como os 

cadastrados pela empresa no SICAF. 

11.2.10. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial 

e/ou cadastrados no SICAF serão considerados de uso contínuo da 

empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das 

comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

 

 Na aplicação das sanções serão considerados: 

I) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II) as peculiaridades do caso concreto; 

III) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV) os danos que dela provierem para o Contratante; e 

V) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

 

 

Responsáveis pela elaboração do Termo de Referência. 

 

 

 

 

 



 

 

Emanuel Oliveira de Araujo 

Assistente Administrativo 

Mat. n° 0677 

 

 

 

 

 

 

Lúcia de Cássia Scorsin 

Chefe do SEINFRA 

Mat. n° 0346 

 

 

 

 

 

 

Brasília-DF, 20 de Agosto de 2026 
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ANEXO II 
 
 

PROPOSTA DE PREÇOS 
  



 

 

 

 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de recarga de extintores de incêndio para o 
CFMV, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento e demais anexos. 
 

 A empresa GM Extintores e Equipamentos LTDA, inscrita na sob o CNPJ 49.598.304/0002-72, com filial situada à ST SH Sol 

Nascente, Ch 02, Cj A, Lt 03 – Trecho III, s/n, Bairro Ceilândia Sul (Ceilândia), CEP 72.236-800 – Distrito Federal, participa do 

presente processo licitatório com total capacidade técnica e operacional para atendimento na região. 

 

 Sua matriz está localizada na Rua R-13, Quadra 53, Lote 07, Bairro Vila Itatiaia, CEP 74.690-380, Goiânia – GO, CNPJ 

49.598.304/0001-91, Inscrição Estadual nº 200110829, sendo representada por seu sócio proprietário Gilmar de Aquino Lima.  

Nos termos do Edital referente à Dispensa Eletrônica nº 166/2026 – UASG  389185 , propomos os preços e condições a seguir: 

 

 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 
DE MEDIDA 

QNTD PREÇO 
UNIT.(R$) 

PREÇO 
TOTAL(R$) 

1 Serviços de recarga de 

extintores de incêndio 

Unidade 35 47,66 1.668,10 

                                                                        TOTAL( R$ ) 1.668,10 

 

 

 

- VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO R$ 1.668,10 ( HUM MIL E SEISCENTOS E SESSENTA E OITO REAIS E DEZ 

CENTAVOS) 

- GARANTIA DE 1(UM) ANO APÓS A DATA DE ENTREGA 

- ESTA PROPOSTA TEM VALIDADE POR 60 (SESSENTA) DIAS. 

 

 

 



 

 

DECLARAÇÃO 

 Declaramos que nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto; A proposta compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas. 

Declaramos que inexistem fatos impeditivos para habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores; que estamos cientes e concordamos com as condições contidas no Pregão Eletrônico e seus anexos; que nos 

responsabilizamos pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como firmes e verdadeiras; que cumpre as 

exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei 

nº 8.213/91; que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 

salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição. 

 

 

a) Declaro que todas as despesas, inclusive fretes, impostos etc , estão inclusas no preço. 

b) Declaro haver recebido o Edital e todos seus anexos , estando ciente de suas normas e exigências , 

as quais aceito da forma como proposto. 

c) Responsável pela Ata/contrato, CPF : 301.148.881-91 cargo Sócio Proprietário. 

d) Dados bancários : 

e) Banco: BANCO DO BRASIL  

Agência :  1610-1 

Número : 144485-9 

 

f) Email: gmextintores23@gmail.com   Telefone : 62 98166-9379 

 

 

 

 

 

Goiânia 16 , setembro de 2026 

 

 

 

 

________________________________________ 

GILMAR DE AQUINO LIMA – CPF: 301.148.881-91 

 

 

 

 

 

mailto:gmextintores23@gmail.com


 

 

 

 

 

 

 

 

Visite nosso site : https:gmextintoresltda.com 
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ANEXO III 
 
 

NOTA DE EMPENHO 
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